
 
 

 

ASSESSORIA JURÍDICA ÀS ASSOCIAÇÕES, ONGS, OSCIPS E 
ORGANIZAÇÕES RELIGIOSAS 

 
       A Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, através do Núcleo de 
Defesa dos Direitos Humanos-NUDEDH, oferece assessoria jurídica integral 
e gratuita às associações hipossuficientes. 
 
O atendimento é realizado em três momentos: 
1- Atendimento coletivo: 
É o primeiro momento de contato das associações, Ongs, oscips, 
Organizações religiosas com a Defensoria Pública do Rio de Janeiro, quando 
esta prestará informações sobre as alterações impostas pelo novo Código Civil 
e a necessidade de adequação às novas regras. 
 
Inscrições pelo telefone do NUDEDH (2332-6346) 
 
Atendimento de Associações: 1° Atendimento Coletivo (O primeiro 
atendimento é coletivo e bimestral, iniciando em fevereiro, toda última 
quarta-feira do mês, às 10:00 da manhã no auditório da Av. Marechal 
câmara 271, 7° andar. Em Dezembro não tem atendimento coletivo de 
Associações.) 
 
2- Atendimento individualizado: 
É o momento em que o Estatuto a ser montado ou a sofrer alterações será 
minuciosamente analisado, a fim de que sejam adaptadas as regras do novo 
Código Civil. O atendimento individualizado é guiado pela resposta a um 
questionário entregue no 1º momento e aplicado pelos líderes comunitários 
junto às bases da Organização. 
 
3- Gratuidade do Registro da Ata e Estatuto no RCPJ 
Este é o momento final. Após a aprovação do Estatuto por Assembléia Geral, a 
Associação retornará ao NUDEDH para elaboração de ofício solicitando 
Registro no RCPJ. 
 
 Documentos necessários: 
• RG e CPF dos membros da Diretoria 
• Comprovante de Residência (luz, água, telefone) dos membros da Diretoria 
• Comprovante de Renda dos Membros da Diretoria 
• Qualificação dos membros da Diretoria (nacionalidade, estado civil, profissão 
e endereço completo com CEP) 
• Nome e número do CPF dos membros fundadores 
 
Outros documentos que se fizerem necessários, serão solicitados pelo 
Defensor Público no curso do atendimento, assim como eventual autenticação. 
Neste caso o(a) assistido(a) deve solicitar o ofício de gratuidade.  
 



 
 

 

Local de Atendimento: 
 Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos - NUDEDH   

VERIFIQUE OS DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA TODOS OS PROCESSOS  

 


